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tornou público, em meados de 2001 e dada a força erga
omnes de seu conteúdo, que o inventário de Olga
Mancini já estava concluído. Definitivamente, ao menos
desde o exercício de 2002, o espólio da falecida e suas
sucessoras não poderiam mais figurar como devedoras
de IPTUs. 

Inexorável, dessarte, o reconhecimento da ilegiti-
midade do espólio de Olga Mancini ou mesmo de suas
sucessoras para ocuparem o polo passivo tanto da
relação tributária alusiva ao ITPU/2005 (contribuintes)
quanto da relação processual da correspondente exe-
cução fiscal (executadas). 

Sabendo-se que “o contribuinte do IPTU não é só
o proprietário, mas também o titular do domínio útil ou
o possuidor do bem (art. 34 do Código Tributário
Nacional)” (AC nº 1.0105.07.211399-3/001, 2ª
CCív/TJMG, Rel. Des. Brandão Teixeira, DJ de
26.11.2008) e que “a execução fiscal pode incidir
contra o devedor ou contra o responsável tributário, não
sendo necessário que conste o nome deste na certidão
da dívida ativa” (RTJ 103/1.274 - no mesmo sentido:
RTJs 102/823, 103/782, 105/334, 106/878, 115/786,
121/718, 122/438, 122/438, 122/448, 123/350,
123/1.208; STF-RT 626/248; RSTJs 59/162, 88/44,
STJ-RT 721/290; RTFR 130/48; e JTJ 174/53), observo
que as CDAs que servem de lastro à execução matriz
identificam como “Contribuinte: Olga Mancini e
Outros”, e, a seu turno, a matrícula imobiliária dá conta
de que, desde outubro de 1998, as irmãs Maria de
Fátima (a agravante) e Maria Aparecida Flores Mancini
já eram coproprietárias do imóvel situado na R. João
Pessoa (5% dele herdados do tio Jerônimo Madureira
Mancini e 25% herdados dos pais Geraldo Mancini e
Neide Aparecida Flores Mancini), tendo ambas, a partir
de julho/2001, adquirido outra parte (17,5% herdados
da tia Mariana Mancini) e, como acima visto, finalmente
se tornaram coproprietárias da totalidade do imóvel a
partir de meados de 2001 (herdando a parte remanes-
cente que era da tia Olga Mancini). 

Nesse contexto, tenho que o provimento deste
agravo só é possível para excluir o espólio de Olga
Mancini e suas sucessoras da execução matriz, a ser
extinta somente em relação a elas, sem inviabilizar, con-
tudo, o seu redirecionamento contra as coproprietárias
ou mesmo copossuidoras dos imóveis tributados, o que
justificaria, assim, a legitimidade das irmãs Flores
Mancini para figurarem no polo passivo daquela
demanda. 

Logo, a despeito de inexistente nestes autos qual-
quer prova que permita verificar a situação do imóvel da
R. Mancini nº 91 no fólio real (o mesmo nem sequer foi
objeto de partilha no inventário de Olga Mancini), é pos-
sível concluir, com base na matrícula do outro imóvel (o
da R. João Pessoa), que a agravante e sua irmã, por
razão diversa (não a substituição processual do espólio
pelas sucessoras, mas o redirecionamento da execução

às mesmas enquanto coproprietárias ou copossuidoras),
devem mesmo ocupar o posto de executadas na exe-
cução originária. 

Em resumo, comprovado que as sucessoras são
também coproprietárias ou copossuidoras dos imóveis,
têm elas legitimidade para responder pelos tributos sobre
eles incidentes, não em substituição processual enquanto
sucessoras a qualquer título (art. 4º, VI, LEF), mas por
força do redirecionamento da execução fiscal às deve-
doras (art. 4º, I, LEF). 

Para finalizar, cumpre registrar que, como nosso
vigente CTN diz que o despacho judicial ordenador da
citação em execução fiscal é marco interruptivo da pres-
crição (art. 174, I, Lei nº 5.172/66 - redação da LC nº
118/05), entendo que aquele aqui reproduzido à f. 18-TJ,
datado de 27.10.2006, sinaliza a possibilidade concreta
de que esteja atualmente prescrita a dívida objeto da
ação matriz. 

Isso posto, dou parcial provimento ao agravo para,
julgando procedente a exceção de pré-executividade,
excluir da originária execução fiscal tanto o espólio de
Olga Mancini quanto suas duas sucessoras (as irmãs
Maria de Fátima e Maria Aparecida Flores Mancini),
porém, por razão diversa (não a substituição processual
do espólio pelas sucessoras, mas o redirecionamento da
execução às mesmas enquanto devedoras), mantenho as
irmãs Flores Mancini no polo passivo da aludida
demanda. 

Custas, ex lege (Lei nº 1.060/50 e Lei nº
14.939/03). 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WANDER MAROTTA e BELIZÁRIO DE 
LACERDA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL. 

. . .

Bem imóvel - Compra e venda - Registro -
Ausência - Art. 1.245, caput e § 1º, do Código

Civil - Execução fiscal - Ajuizamento - Súmula 84
do Superior Tribunal de Justiça - Embargos de
terceiro fundados na posse - Admissibilidade -
Penhora - Manifesta ilegalidade - Princípio da
boa-fé do comprador - Súmula 84 do Superior

Tribunal de Justiça

Ementa: Direito processual civil. Embargos de terceiro.
Registro da compra e venda após a citação do devedor. Boa-
fé do comprador. Súmula 84 do STJ. Impossibilidade de
constrição do bem adquirido e não registrado.
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- Pago o preço e exercida a posse do imóvel, deve ser
protegido o direito pessoal do comprador, ainda que o
contrato particular não tenha sido levado a registro, em
homenagem ao princípio da boa-fé, nos termos da
Súmula 84 do Superior Tribunal de Justiça. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00115511..0099..002299559999-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCáássssiiaa - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss:: LLáázzaarraa AArraanntteess ddee
SSoouuzzaa ee sseeuu mmaarriiddoo,, JJoosséé FFeerrnnaannddeess ddee SSoouuzzaa - RReellaattoorr::
DDEESS.. MMOORREEIIRRAA DDIINNIIZZ 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de março de 2011. - Moreira
Diniz - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelação
contra sentença do MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível,
Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Cássia,
que julgou procedentes os embargos de terceiro opostos
por Lázara Arantes de Souza e José Fernandes de Souza
à execução fiscal promovida pelo Estado de Minas
Gerais contra José Donizete Rodrigues. 

A sentença reconheceu que, embora não regis-
trada a transferência de propriedade do imóvel penho-
rado no Cartório de Registro de Imóveis, os embargantes
haviam adquirido o referido bem antes da constituição
da dívida executada, e determinou a desconstituição da
penhora. Por fim, por terem dado causa ao ajuizamento
dos embargos, os embargantes foram condenados ao
pagamento das custas e dos honorários advocatícios, 
fixados em R$1.000,00. 

O apelante alega que somente a partir do registro
do imóvel é que se adquire a propriedade do mesmo;
que os apelados não comprovaram que o imóvel
preenche os requisitos da Lei 8.009/90, para impedir a
penhora; que, ainda que se trate de bem de família, o
imóvel pode ser penhorado, em razão de a dívida ser
tributária. 

A escritura pública de compra e venda de f. 10/11
comprova que José Fernandes de Souza e sua mulher,
Lázara Arantes de Souza, adquiriram, em 1º.09.1999, o
imóvel penhorado, de diversas pessoas, entre as quais o
executado, José Donizete Rodrigues. 

Ocorre que a compra e venda não foi registrada
no Cartório de Registro de Imóveis, de forma que, a

princípio, e a teor do que dispõe o art. 1.245 do Código
Civil, parte do imóvel ainda pertenceria a José Donizete
Rodrigues, sujeito passivo da execução fiscal, sendo,
portanto, cabível a penhora. 

O referido artigo dispõe: “Transfere-se entre vivos
a propriedade mediante o registro do título translativo no
Registro de Imóveis”. 

E o parágrafo 1º esclarece: “Enquanto não se
registrar o título translativo, o alienante continua a ser
havido como dono do imóvel”. 

Daí, resta claro que a transferência de propriedade
de bens imóveis somente se dá com o registro do título
translativo. Mas a jurisprudência é firme, no sentido de
que deve ser protegido o direito de propriedade de ter-
ceiro que adquiriu o bem imóvel antes do ajuizamento
da execução, ainda que o bem não tenha sido registrado
em cartório. 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 84,
segundo a qual “é admissível a oposição de embargos
de terceiro fundados em alegação de posse advinda do
compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que
desprovido de registro”. 

No caso, a escritura de f. 10/11 deixa claro que os
apelados realmente adquiriram o imóvel atingido pela
penhora em 1999, muito antes do ajuizamento da exe-
cução fiscal, que se deu no ano de 2006. Assim, con-
siderando que o bem penhorado não mais pertencia ao
devedor quando do ajuizamento da execução fiscal,
resta clara a ilegalidade da penhora. 

Aliás, conforme decidiu o Juiz, a escritura pública
de compra e venda “goza de presunção de veracidade e
ela sequer foi objeto de impugnação específica pelo
embargado” (f. 94). 

O fato é que, pago o preço e exercida a posse do
imóvel, deve ser protegido o direito pessoal do com-
prador, ainda que o contrato particular não tenha sido
levado a registro, em homenagem ao princípio da boa-
fé, nos termos da Súmula 84 do Superior Tribunal de
Justiça. 

Por fim, há que se dizer que não há notícia de que
os tributos exigidos pelo Estado de Minas Gerais se
enquadram no disposto no art. 130 do Código Tributário
Nacional. Dessa forma, não há como falar em respon-
sabilidade do adquirente do imóvel por tributos não
recolhidos pelo antigo proprietário. 

Resta prejudicada a discussão sobre a natureza do
imóvel - se é bem de família, ou não. 

Nego provimento ao recurso. 
Custas, pelo apelante; isento, por força de lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HELOÍSA COMBAT e ALMEIDA MELO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .


